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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AG.REG.NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALI-
DADE 2.792-1 (1)
PROCED. : MINAS GERAIS
R E L ATO R : MIN. CARLOS VELLOSO
AGTE.(S) : PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO - PTB
A D V. ( A / S ) : MAURO BORGES LOCH E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MI-

NAS GERAIS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Relator. Votou o Presidente.
Ausentes, justificadamente, neste julgamento, os Senhores Ministros
Maurício Corrêa, Presidente, Marco Aurélio e Carlos Britto. Presidiu
o julgamento o Senhor Ministro Nelson Jobim, Vice-Presidente. Ple-
nário, 19.02.2004.

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. RE-
GULAMENTO. NOTÁRIOS. CONTROLE CONCENTRADO DE
CONSTITUCIONALIDADE: IMPOSSIBILIDADE. Resolução nº
350/99 e Editais 001/99 e 002/99 do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais.

I - Ato regulamentar não está sujeito ao controle de cons-
titucionalidade, dado que se vai ele além do conteúdo da lei, pratica
ilegalidade e não inconstitucionalidade. Somente na hipótese de não
existir lei que preceda o ato regulamentar, é que poderia este ser
acoimado de inconstitucional, assim sujeito ao controle de consti-
tucionalidade. Precedentes do Supremo Tribunal Federal.

II - No caso, têm-se atos regulamentares da Lei 12.919/98,
do Estado de Minas Gerais.

III - Agravo regimental não provido.

Secretaria de Apoio aos Julgamentos
ALBERTO VERONESE AGUIAR

Secretário

§ 1º Para os planos coletivos empresariais, a ANS poderá
prever a implementação parcial ou gradativa da extensão de cobertura
prevista nos arts. 10, 10-A e 12 da Lei no 9.656, de 1998, bem como
a alteração da data-base para reajustes.

§ 2º Para as operadoras de planos de assistência à saúde, cujo
número de beneficiários for inferior a dez mil e que não tenham em
operação planos comercializados após 2 de janeiro de 1999, a ANS
poderá definir condições especiais de oferecimento aos consumidores
de alteração contratual para incorporação parcial das regras contidas
na Lei no 9.656, de 1998.

Art. 3º Será garantido ao consumidor o caráter facultativo da
adesão aos planos especiais, ficando as operadoras obrigadas a manter
em operação todos os contratos não adaptados.

Parágrafo único. Nas hipóteses de infração a dispositivo con-
tratual, as operadoras permanecem sujeitas à fiscalização da ANS e à
aplicação das penalidades previstas no art. 25 da Lei nº 9.656, de 1998.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, em 25 de março de 2004; 183o da

Independência e 116o da República

Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA
Primeiro Vice-Presidente da Mesa do Congresso

Nacional, no exercício da Presidência

<!ID19836-0> LEI Nº 10.851, DE 25 DE MARÇO DE 2004

Autoriza o Poder Executivo a doar à Repú-
blica da Bolívia vacinas contra a febre aftosa.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida
Provisória nº 149, de 2003, que o Congresso Nacional aprovou, e eu,
Inocêncio Oliveira, Primeiro Vice-Presidente da Mesa do Congresso
Nacional, no exercício da Presidência, para os efeitos do disposto no
art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda
Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de
2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado, por meio do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, a doar à Re-
pública da Bolívia vacinas contra a febre aftosa, nos casos de com-
provada iminência de risco sanitário para a pecuária brasileira.

Parágrafo único. A iminência do risco sanitário caracterizar-
se-á nos casos de possibilidade de introdução do vírus da febre aftosa
em território nacional, proveniente da República da Bolívia.

Art. 2º A doação de que trata esta Lei será feita mediante
termo lavrado perante a autoridade do órgão competente do Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, em 25 de março de 2004; 183o da

Independência e 116o da República

Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA
Primeiro Vice-Presidente da Mesa do Congresso

Nacional, no exercício da Presidência
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<!ID19837-0> LEI Nº 10.850, DE 25 DE MARÇO DE 2004

Atribui competências à Agência Nacional
de Saúde Suplementar - ANS e fixa as di-
retrizes a serem observadas na definição de
normas para implantação de programas es-
peciais de incentivo à adaptação de con-
tratos anteriores à Lei nº 9.656, de 3 de
junho de 1998.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida
Provisória nº 148, de 2003, que o Congresso Nacional aprovou, e eu,
Inocêncio Oliveira, Primeiro Vice-Presidente da Mesa do Congresso
Nacional, no exercício da Presidência, para os efeitos do disposto no
art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda
Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de
2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Compete à Agência Nacional de Saúde Suplementar
-ANS, na defesa do interesse público no setor de saúde suplementar,
a definição de ações para instituição de programas especiais de in-
centivo à adaptação de contratos de planos privados de assistência à
saúde firmados até 2 de janeiro de 1999, com o objetivo de facilitar
o acesso dos consumidores vinculados a esses contratos a garantias e
direitos definidos na Lei no 9.656, de 3 de junho de 1998.

Art. 2º As ações de incentivo de que trata esta Lei serão
definidas por normas específicas da ANS, considerando as seguintes
diretrizes gerais:

I - revisão de contratos, procedendo-se às devidas alterações
de cláusulas contratuais em vigor, por meio de termos aditivos;

II - viabilização de migração da relação contratual estabe-
lecida para outro plano da mesma operadora; e

III - definição de linhas gerais para execução de planos
especiais de adaptação, de implementação facultativa ou obrigatória,
determinando forma, condições e exigências específicas a serem ob-
servadas para carências, reajustes, variação de preço por faixa etária,
cobertura obrigatória, doenças e lesões pré-existentes, e outras con-
dições contratuais previstas na Lei no 9.656, de 1998, bem como as
rotinas de apresentação desses planos especiais, e as variações de
preço por índice de adesão e outras variáveis que poderão estar
contidas nas propostas oferecidas aos usuários.
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<!ID20043-0> MEDIDA PROVISÓRIA Nº 177, DE 25 DE MARÇO DE 2004

Dispõe sobre o Adicional ao Frete para a
Renovação da Marinha Mercante -
AFRMM e o Fundo da Marinha Mercante -
FMM, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º Esta Medida Provisória estabelece normas sobre o
Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante -
AFRMM e o Fundo da Marinha Mercante - FMM.

Art. 2º Para os efeitos desta Medida Provisória:

I - porto é o atracadouro, o terminal, o fundeadouro ou
qualquer outro local que possibilite o carregamento e o descarre-
gamento de carga;
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